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    Dedico este livro aos meus pais (in memoriam) que sempre foram grandes incentivadores e ensinaram que o conhecimento é o bem mais precioso que poderiam me deixar como herança. A eles que, com muito amor e dedicação, sacrificaram-se para ver a filha ter o “estudo que eles não puderam ter” e me ensinaram que a educação tem de ser prioridade.


  




  

    Partilhar é o termo ideal, porque, antes de tudo, leitura é uma experiência que envolve a troca, o diálogo e a interação.




    Grazioli e Coenga (2014)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A leitura é um tema amplamente discutido: ora a ausência dela é culpada pela falta de criticidade ou por não exercer plenamente a cidadania; ora é o “maior problema da educação brasileira”, pois temos notas baixas em avaliações internacionais como o PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos), ora é a culpada pelas notas baixas no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), pois a prova “tem muitos textos”, como afirmam alguns alunos.




    Essa discussão, sabemos, é importante e deveria estar presente em especial no ambiente escolar, no qual professores debateriam a questão da leitura e da formação do leitor e de seu papel na aprendizagem.




    Leciono língua portuguesa na Educação Básica desde 1996, quando cursava o segundo ano do curso de Letras – Português na Universidade de São Paulo, e desde esse ano vejo a preocupação com a leitura como um alicerce da minha prática docente, seja no ensino da Literatura, seja no da língua.




    Lecionei em escolas da periferia de São Paulo e nelas assisti aos alunos reclamarem da dificuldade para compreender textos e para gostar de ler; mudei para Alagoas e passei a lecionar em cursinhos e escolas públicas e particulares; nelas a realidade não era diversa: a mesma reclamação de que a leitura é um grande entrave para a aprendizagem, para o desempenho escolar.




    Sou professora do Instituto Federal (IF) há doze anos e durante esse período participei de uma série de discussões acerca do processo de ensino-aprendizagem e também de desempenho discente. Nessas conversas, seja na sala dos professores de modo informal, seja nas reuniões pedagógicas ou em conselhos de classe a maior queixa dos docentes em geral, seja da área técnica ou do núcleo comum, é: “os alunos não sabem ler, não entendem o que pedimos nas avaliações”.




    Essa queixa aliava-se, em vários momentos, ao rótulo dado aos alunos: “são analfabetos funcionais”; ainda que muitos docentes do campus nem saibam definir o que isto significa, limitavam-se a repetir frases do senso comum acerca da educação brasileira no que diz respeito à leitura e este cenário sempre me incomodou.




    Sabemos que a questão da leitura e da formação do leitor é a preocupação de diversos professores, e foi ela quem motivou a pesquisa que foi realizada para a construção desta obra, pois observei que no IF soma-se à questão da leitura a problemática do Ensino Médio Integrado, que propõe um ensino politécnico, interdisciplinar, mas encontra obstáculos para a sua efetivação em sala de aula.




    Tal problemática gerou a necessidade de estudo que analise a prática pedagógica discutindo o papel da leitura no EMI (Ensino Médio Integrado) como elemento integrador e facilitador da aprendizagem, e propondo soluções que façam da leitura algo atraente para seu público – que é o alunado – e próximo da realidade do aluno, proporcionando assim a construção do conhecimento.




    Outra motivação para a realização da pesquisa foi o fato de a leitura no Ensino Médio Integrado estar frequentemente limitada aos livros técnicos, o que dificulta a aprendizagem, pois têm uma linguagem inapropriada para o nível técnico, e são, em geral, voltados para o Ensino Superior ou para profissionais, tornando causa de reclamações tanto de docentes como de discentes.




    As motivações para a pesquisa serviram como bússola para a construção de todo o projeto, pois possibilitaram a definição das temáticas abordadas: a interdisciplinaridade, a leitura e a modalidade do Ensino Médio Integrado. Portanto, discutiremos as práticas pedagógicas de leitura realizadas no Ensino Médio Integrado e seu papel no processo ensino-aprendizagem.




    Para isso, pretendemos responder à questão: Como os sentidos e significados atribuídos pelos professores das disciplinas técnicas ao Ensino Médio Integrado (EMI) à leitura interferem em suas práticas pedagógicas? Assim, utilizamos como referencial teórico a Psicologia Sócio-histórica de Vigotski, a Clínica da Atividade de Yves Clot e as questões acerca da Leitura em Leffa e Castelo-Pereira.




    Torna-se importante lembrar, nesse momento, que há uma relação recíproca, não apenas os sentidos e significados atribuídos à leitura pelos docentes interferem em sua prática pedagógica, como esta também interfere nos significados que constroem.




    Para responder a essa questão central, outras precisaram ser feitas:




    • Como se configura a atividade real e o real da atividade docente no EMI?




    • Quais sentidos e significados são atribuídos pelos professores à interdisciplinaridade no Ensino Médio Integrado?




    • Qual a contribuição da leitura para a aprendizagem na educação técnica?




    • Quais as estratégias de leitura utilizadas pelos professores das disciplinas técnicas?




    • Pode ser a leitura esse elemento articulador para a interdisciplinaridade no Ensino Médio Integrado?




    Tais questões tornaram-se relevantes, pois elas possibilitaram uma análise mais completa acerca dos sentidos e significados produzidos pelos docentes do Ensino Médio Integrado no Instituto Federal. Para respondê-las, realizamos conversas iniciais com diversos docentes da modalidade para definirmos os sujeitos da pesquisa.




    Essas conversas foram fundamentais, pois precisávamos de sujeitos que se reconhecessem docentes, que se vissem profissionais da educação e não engenheiros ou tecnólogos que “dão aula”.




    Selecionados os docentes participantes, pudemos iniciar as filmagens e todo o processo de pesquisa o qual é descrito e discutido na obra que se divide em cinco capítulos os quais nos encaminham às conclusões acerca da leitura e da interdisciplinaridade no Ensino Médio Integrado.




    O capítulo um – Ponto de partida – Base legal/ orientações – aborda a questão do Ensino Médio Integrado, discutindo, baseado em Ciavatta (2012), a problemática de sua implantação e a compreensão acerca da modalidade. O capítulo faz ainda uma análise de documentos que tratam da educação técnica e da criação dos Institutos Federais. São alvo de análise a LEI 11.892, de 29/12/2008, o PARECER CNE/CEB Nº 39/2004 (Aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e no Ensino Médio) e a Resolução (MEC) 06 de 20 de setembro de 2012.




    No capítulo dois – Fundamentos para a análise – discutimos a Psicologia Sócio-histórica e suas categorias de análise, pensando em especial na teoria de Vigotski (1991, 1994, 2000) e apoiados em Aguiar e Bock (2016); a Clínica da Atividade e suas categorias de análise, baseados na teoria de Clot (2001,2006,2010); a interdisciplinaridade, baseados em Fazenda; e a Leitura, fundamentados em especial em Leffa (1996) e Castelo-Pereira (2005).




    Feita a discussão da fundamentação teórica, o capítulo três – Conhecendo o espaço e os sujeitos – discute o processo de pesquisa. Nele, apresentamos os objetivos, evidenciamos como foi feita a seleção dos participantes, traçamos um reconhecimento do campus estudado, descrevemos as entrevistas realizadas e o questionário aplicado, apresentamos as filmagens das aulas e da autoconfrontação simples; além de definirmos os núcleos de significação que serão abordados na análise.




    O capítulo quatro traz as análises do material de pesquisa, nele são discutidos os sentidos e significados atribuídos pelos professores das disciplinas técnicas ao Ensino Médio Integrado, à leitura e à interdisciplinaridade. Para isso mostramos o levantamento dos pré-indicadores, a formação dos indicadores e os núcleos de significação de cada um dos docentes sujeitos da pesquisa e a análise desses núcleos agrupados tematicamente por semelhança ou contradição.




    Finalizo a obra trazendo algumas reflexões a respeito do tema, alguns caminhos a seguir, pois a pesquisa e a educação não se esgotam, o tema precisará ser sempre abordado. Desejo que seja uma leitura agradável e que contribua para seu crescimento acadêmico e profissional.


  




  

    
1. PONTO DE PARTIDA - BASE LEGAL/ORIENTAÇÕES





    Pudemos verificar durante diversas conversas com docentes do Instituto Federal que uma preocupação constante dos professores do Ensino Médio Integrado (EMI) é a formação de um leitor, de um aluno que leia e interprete os textos que o envolvem na sala de aula e na vida fora da escola.




    Essa preocupação torna necessários estudos que analisem a prática pedagógica propondo soluções que façam da leitura algo mais prazeroso, atraente e útil para seu público – que é o alunado – e próximo da realidade do aluno, proporcionando assim a construção do conhecimento.




    Nesse sentido, é necessário inserir na escola novas perspectivas e formas de trabalhar a leitura e a produção textual, fazendo do professor um orientador, o qual pergunte: “que atividades meus alunos devem fazer para aprender”, e não pergunte: “o que devo ensinar a meus alunos”.




    O problema torna-se ainda mais contundente na sala de aula do Ensino Médio Integrado, uma modalidade em crescente expansão e a respeito da qual há poucos estudos que associem a produção textual e a leitura como recursos fundamentais para a concretização da proposta desta modalidade: um ensino plural e interdisciplinar.




    Essa escassez de estudos contribui para o coro feito por muitos professores do EMI que afirmam ter analfabetos funcionais como alunos (embora alguns desconheçam o real sentido do termo, em especial aqueles que lecionam disciplinas da área técnica e que, em geral, não passaram por uma licenciatura).




    Assim, a pesquisa aqui realizada pode ser importante, pois o Ensino Médio Integrado está, em diversos momentos, muito ligado aos manuais (livros didáticos ou técnicos) fazendo da leitura e da produção de textos algo distante do aluno que as define como desinteressantes e condena os livros da escola a uma pilha no canto da estante ou a um resumo copiado e não realizado e este quadro precisa ser mudado, o aluno tem de ser visto como agente da aprendizagem e não como um depósito de informações prontas.




    Essa nova perspectiva, torna-se fundamental na construção de um projeto pedagógico que leve em consideração não o isolamento das disciplinas como conteúdo independente, mas como um todo interdisciplinar.




    Essa preocupação com a atividade docente sem associar a pesquisa ao ensino técnico é bastante frequente, embora a escassez de trabalhos em que o Ensino Médio Integrado seja o protagonista demonstre uma lacuna nas pesquisas em educação.




    Observa-se, portanto, que os estudos sobre o EMI estão em um estado inicial, sendo fundamental que se realizem pesquisas, pois a modalidade tem sido ampliada com a expansão dos Institutos Federais de Educação (IF) e os problemas no processo de ensino e aprendizagem têm se multiplicado, posto que a realidade escolar criada por esses campi diverge da apresentada em outros estabelecimentos que ofertam educação profissional.




    Embora os IF possam atuar em todos os níveis e modalidades da educação profissional, a sua atuação mais ampla é no ensino médio integrado, por meio de uma combinação do ensino de ciências, humanidades e educação profissional e tecnológica.




    Essa integração defendida na lei 11.892/08 configura um desafio constante para os IF, pois pressupõe a união entre os conteúdos das disciplinas de formação geral e os das disciplinas técnicas. Tal desafio, para nós, passa pela leitura, pois esta pode atuar como facilitadora da aprendizagem, e essa perspectiva de análise de nossa pesquisa pretende contribuir para o preenchimento desse hiato nas pesquisas em Educação, as quais ainda não veem o Médio Integrado como protagonista nos estudos sobre educação técnica e profissional.




    Para discutirmos a integração defendida na lei e a união entre os conteúdos das disciplinas de formação geral e também os das técnicas tão discutido nos IF, neste capítulo, faremos uma análise da apresentação e dos artigos 2º, 6º e 7º da lei de criação dos Institutos Federais - LEI 11.892, de 29/12/2008, do Capítulo II – artigo 6º da Resolução 06 de 20 de setembro de 2012 do MEC e do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e no Ensino Médio.




    Esses textos foram selecionados por tratarem do Ensino Médio Integrado e discutirem a sua implantação nos IF. Ao propor a integração da educação técnica ao dito núcleo comum ou propedêutico, os textos do MEC sugerem que haverá nos IF um ensino politécnico, por isso discutiremos neste capítulo essa proposta que poderia influenciar o processo ensino-aprendizagem.




    Ensino Médio Integrado - EMI




    Antes de iniciarmos a discussão dos textos legais, é necessário discutir a concepção de Ensino Médio Integrado. Torna-se importante afirmar que nesta pesquisa estaremos alicerçados na proposta e na concepção dessa modalidade e em como ela como locus da pesquisa (visto que todos os participantes lecionam e estudam em IF e na modalidade integrada) afeta o processo ensino-aprendizagem.




    A criação dos IF, a partir da lei 11.892/2008, trouxe para o cenário da educação profissional o Ensino Médio Integrado (uma das modalidades da educação técnica ofertada pelos IF – os quais oferecem ainda as modalidades subsequente e concomitante)1.




    Nesta pesquisa, concentrar-nos-emos no EMI. Bastante polêmica, a definição de EMI passa pela ideia de que a educação técnica deve constituir-se politécnica e não se preocupar apenas com a formação profissional, mas com a formação cidadã.




    Nesse sentido, torna-se necessário pensar primeiro no conceito de integrar, para depois realizar a análise da legislação relativa à modalidade EMI, para isso, analisaremos o texto da lei, o conteúdo sociocultural e histórico em que ela se insere.




    Sabemos que, a partir do Decreto nº 5.154/2004, a ideia de formação integrada foi posta em evidência o que implicaria na politecnia (a qual discutiremos melhor adiante) e buscaria responder às necessidades do cidadão e do mundo do trabalho.




    Pode-se afirmar, pois, que a formação integrada, proposta no EMI, espelha as contradições da sociedade, por associar-se à educação socialista – ao propor a politecnia – e à natureza capitalista ao agir em favor do mercado.




    No Brasil, isso é claramente observado, pois a educação técnica voltou-se para um dualismo de classes ainda que se tenha democratizado o acesso ao ensino. Nesse sentido, Ciavatta (2012) defende que:




    A origem recente da ideia de integração entre a formação geral e a educação profissional, no Brasil, está na busca da superação do tradicional dualismo da sociedade e da educação brasileira e nas lutas pela democracia e em defesa da escola pública nos anos 1980, particularmente, no primeiro projeto de LDB, elaborado logo após e em consonância com os princípios de educação na Constituição de 1988. (CIAVATTA, 2012, p.87-88).




    Dessa forma, é após a abertura que ocorre uma discussão sobre como se deve configurar a educação no novo momento. Nessa nova configuração, o EMI pretende unir a formação geral à técnica de modo que elas se tornem inseparáveis, o que, em tese, busca enfocar o trabalho com princípio educativo e formar cidadãos capazes de atuar em qualquer cargo e de refletir a respeito de questões científico-tecnológicas, aparentemente, busca-se o ensino politécnico, como, bem argumenta Ciavatta,




    A base social da defesa da formação politécnica não impediu sua derrota no embate das forças políticas e de sua materialidade histórica no campo da economia, da cultura e da educação. Prevaleceram, primeiro, o industrialismo e o economicismo e, hoje, a meta da produtividade exacerbada pelo mercado como parâmetros da preparação para o trabalho. Este é o sentido da história da formação profissional no Brasil, uma luta política permanente entre duas alternativas: a implementação do assistencialismo e da aprendizagem operacional versus a proposta da introdução dos fundamentos da técnica e das tecnologias, o preparo intelectual (CIAVATTA, 2012, p.88).




    Na lei, como veremos adiante, essa politecnia e preparo intelectual são base para o EMI, pois a relação entre o núcleo básico e o técnico possibilitaria uma formação ampla.




    Entretanto, para que essa integração ocorra, é necessário participação de todos os agentes do cenário educativo. É fundamental que se encontre um elo entre os conhecimentos e um facilitador da aprendizagem. Pensamos, nesta obra




    , que a leitura é o elo e o facilitador da aprendizagem nesta modalidade, no Ensino Médio Integrado.




    MEC - Resolução nº 06 de 20 de setembro de 2012




    A resolução nº 06 de 20 de setembro de 2012 pretende definir as diretrizes curriculares nacionais para a educação técnica de nível médio; nela, o EMI é ratificado e aparece em vários parágrafos do artigo 6º do texto. Aqui, analisaremos os trechos que se referem a temas que serão abordados na pesquisa: a integração e a interdisciplinaridade, as quais, no texto, associar-se-ão à leitura e ao processo de aprendizagem.




    O artigo sexto refere-se especificamente aos princípios da educação técnica de nível médio:




    Art. 6º São princípios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio:




    I - relação e articulação entre a formação desenvolvida no Ensino Médio e a preparação para o exercício das profissões técnicas, visando à formação integral do estudante; (BRASIL, 2012, p.2)




    Observa-se no texto que há uma referência a uma formação integral, ou seja, sugere-se que não haja apenas o tecnicismo, ou apenas o ensino profissional, mas uma formação mais ampla, assim como na Lei 11.892/08, há uma referência, ainda que sutil, à politecnia (que uniria os diversos conhecimentos).




    Como se observa no texto do parágrafo dois do Artigo 6º: “II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na perspectiva do desenvolvimento para a vida social e profissional” (BRASIL, 2012, p.2).




    Observa-se que há a preocupação de se reafirmar a ideia de integração entre os conhecimentos do chamado núcleo comum e das disciplinas técnicas:




    IV - articulação da Educação Básica com a Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva da integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento e a intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pedagógico; (BRASIL, 2012, p.2)




    Nesse sentido, o documento alude a um ensino em que não haja a separação entre os conhecimentos e as diversas disciplinas ofertadas. Refere-se, portanto a um ensino interdisciplinar, em que a integração seja o princípio da prática educativa.




    Assim, o EMI, segundo a resolução nº 06 de setembro de 2012, teria a orientação de ser interdisciplinar. Sabemos que o estudo interdisciplinar não ocorre por força de lei e nem pode ocorrer em 100% das aulas ou com 100% dos conteúdos, mas queremos aqui elucidar o texto legal, para que, posteriormente, possamos discutir a questão da leitura no contexto pesquisado e como esta se associa ao processo ensino-aprendizagem no EMI no campus pesquisado.




    Os parágrafos sete e oito da resolução nº 06 de setembro de 2012 definem as seguintes orientações:




    VII - interdisciplinaridade assegurada no currículo e na prática pedagógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular;




    VIII - contextualização, flexibilidade e interdisciplinaridade na utilização de estratégias educacionais favoráveis à compreensão de significados e à integração entre a teoria e a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimensões do eixo tecnológico do curso e das ciências e tecnologias a ele vinculadas; (BRASIL, 2012, p.2)




    O texto desses parágrafos da resolução parece corroborar a ideia de que o ensino profissional de nível médio no Brasil deveria seguir os princípios de um ensino politécnico, em que não há fragmentação de conteúdos buscando uma formação completa que proporcione mais que uma profissão, que proporcione cidadania.




    Vemos isso com mais clareza no texto da lei de criação dos IF, a Lei 11.892/2008 a qual analisaremos na próxima seção.




    LEI 11.892, de 29/12/2008




    A lei, o discurso oficial, é objeto de análise para diversas áreas de pesquisa, cada uma enfocando determinado aspecto. Neste item do capítulo, faremos uma análise da Lei 11.892/08 com o objetivo de discutir a proposta de Ensino Médio Integrado vista como alicerce para a educação nos Institutos Federais.




    Tal discussão será feita pensando-se, inicialmente, na questão: há, de fato, uma proposta de ensino politécnico na lei de criação dos Institutos Federais? Pois, como a politecnia é sugerida na proposta da lei e mostrada como consequência do Ensino Médio Integrado, é necessário pensar sua presença na instituição. Para isso, selecionaram-se alguns artigos e a apresentação da lei de criação dos IF, publicada em 29 de dezembro de 2008, durante o governo Lula.




    A discussão a respeito do Ensino Politécnico será fundamentada em Saviani (1989, 2007), já a questão do Ensino Médio Integrado, utilizará Frigotto, Ciavatta & Ramos (2005), Ferreira e Garcia (2012).




    Para melhor compreensão dos objetivos e da discussão proposta, falar-se-á, sobre o Ensino Médio Integrado e sobre o Ensino Politécnico, discutindo as condições sócio-históricas e ideológicas da elaboração da lei para depois realizarmos a análise.




    Compreender os desafios do Ensino Médio Integrado à Educação Técnica implica a necessidade de fazer um breve histórico acerca do estabelecimento dessa modalidade de ensino no Brasil. Esse histórico é fundamental, pois é necessário que conheçamos as condições sócio-históricas e ideológicas em que a lei está inserida.




    A educação profissional no Brasil tem sido amplamente discutida devido à criação, em 2008, dos Institutos Federais de Educação (IF) que oferecem educação técnica de nível médio e superior tecnológica. Entretanto, a história da educação profissional é secular; através do Decreto N° 7.566, de 23 de setembro de 1909, Nilo Peçanha, então presidente da república criou várias escolas profissionalizantes denominadas Escola de Aprendizes Artífices.




    A maioria dessas escolas foi criada em locais onde a industrialização ainda era incipiente o que corrobora que seu objetivo inicial era o de qualificar artesãos e não a formação de mão de obra para a indústria. Da mesma forma, sua localização, obedecia mais a critérios políticos do que a critérios de desenvolvimento urbano e socioeconômico.




    Essas escolas são posteriormente transformadas nos liceus industriais. Em 1942, os liceus passam a se chamar escolas industriais e técnicas, e, em 1959, tornam-se escolas técnicas federais, configuradas como autarquias.




    Ao longo desse período surge uma rede de escolas agrícolas – Escolas Agrotécnicas Federais, seguindo um modelo de escola-fazenda e vinculadas ao Ministério da Agricultura. Em 1967, essas escolas fazendas passam para o então Ministério da Educação e Cultura tornando-se escolas agrícolas.




    Durante a década de 1990, várias escolas técnicas e agrotécnicas federais tornam-se CEFET (Centro Federal de Educação Tecnológica), formando a base do sistema nacional de educação tecnológica, instituído em 1994.




    Em 1998, o governo federal proíbe a construção de novas escolas federais e os CEFET passam por uma crise, pois os cursos técnicos passam a ser predominantemente ofertados pela iniciativa privada e as escolas federais passaram a ser uma alternativa de cursos de ensino médio com o objetivo de preparar candidatos de excelência para o ensino superior.




    Após sete anos, em 2004, é iniciada uma reformulação das políticas federais para a educação profissional e tecnológica, inicialmente com a retomada da oferta de cursos técnicos integrados com o ensino médio; e posteriormente, em 2005, da alteração na lei que impedia a expansão da rede federal.




    Essa mudança trouxe como resultado a publicação da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a qual cria, no âmbito do Ministério da Educação, um novo modelo de instituição de educação profissional e tecnológica.




    São criados (a partir do potencial instalado nos CEFET, escolas técnicas e agrotécnicas federais e escolas vinculadas às universidades federais) os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia gerando uma rede voltada à educação técnica de nível médio e superior.




    Os IF podem atuar em todos os níveis e modalidades da educação profissional, mas sua atuação mais ampla é no ensino médio integrado, por meio de uma combinação do ensino de ciências, humanidades e educação profissional e tecnológica.




    Essa integração defendida na lei configura um desafio constante para os IF, pois pressupõe a união entre os conteúdos das disciplinas de formação geral e os das técnicas.




    Essa proposta do Ensino Médio Integrado – defendida na lei 11.892/08 pauta-se, segundo o MEC – Ministério da Educação, na ideia de proporcionar um ensino politécnico, portanto, para estudar a lei é necessário que se conheça o que é o ensino politécnico.




    No Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, pensa-se o trabalho como princípio educativo. Isso implica que a transmissão do conhecimento não deve ocorrer de maneira fragmentada e descontextualizada de outras questões, no caso da proposta, do chamado ensino propedêutico.2Assim, o professor, ao abordar uma temática específica da área técnica a que se vincula, deveria sugerir leituras diversas que compusessem uma totalidade, abordando o tema no âmbito político, social, econômico, técnico e cultural.




    Nesse sentido, um mesmo assunto poderia ser discutido nas diversas disciplinas sejam elas técnicas ou não o que proporcionaria aos alunos analisar uma mesma temática em seus múltiplos aspectos.




    Se essa proposta do Ensino Médio Integrado for posta em prática, poderá trazer uma formação que possibilitará ao aluno compreender o trabalho em suas múltiplas dimensões, proporcionando-lhe o domínio dos princípios e fundamentos científicos que norteiam o processo produtivo moderno e isso é o princípio do ensino politécnico.




    Segundo Ramos (2005), a importância do Ensino Médio Integrado pauta-se, além da categoria trabalho, nas categorias ciência, cultura e tecnologia, pois estas são fundamentais para propiciar o domínio dos fundamentos científicos que permeiam o processo produtivo.




    Ramos (2005) ainda conclui que a ênfase na categoria trabalho ocorre por este constituir-se num fator essencial para a existência humana, ou seja, o trabalho é inerente ao homem e é através dele que ele produz conhecimento, cultura e os bens necessários à sua sobrevivência.




    Nessa perspectiva, o Ensino Médio Integrado deveria articular os conhecimentos tecnológicos, científicos e culturais, proporcionando uma formação politécnica, ao formar um aluno crítico e consciente frente ao trabalho e ao exercício da cidadania, além do conhecimento histórico das diversas transformações ocorridas no mundo do trabalho.




    Segundo Saviani (1989, p.17): “[...] A noção de politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas, que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno”, ou seja, o ensino politécnico não consiste simplesmente numa multiplicidade de técnicas, de fragmentos que não convergem num conhecimento amplo e total do processo produtivo.




    Observa-se que, para o autor, a educação politécnica se efetivará somente numa realidade em que o conhecimento não seja fragmentado, em que as diversas técnicas sejam apreendidas na sua totalidade e o conhecimento convirja em uma análise do processo produtivo e em uma compreensão do mundo do trabalho.




    Assim, pensar na adoção da formação politécnica na educação proporcionaria a defesa de uma “concepção de educação que busca, a partir do desenvolvimento do capitalismo e de sua crítica superar a proposta burguesa de educação que potencialize a transformação estrutural da sociedade” (FRIGOTTO, CIAVATTA E RAMOS, 2005, p.44).




    Nesse sentido, é importante pensar em como Marx3 pensava o ensino politécnico na formação do trabalhador. Para ele, o ensino para as classes trabalhadoras deveria acompanhar as transformações históricas da sociedade. Esse ensino não deveria ser fragmentado, mas deveria possibilitar a compreensão de todo o processo produtivo.




    Machado (1989, p. 126-127) a respeito do tema afirma que:




    Na concepção de Marx, o ensino politécnico, de preparação multifacética do homem, seria o único capaz de dar conta do movimento dialético de continuidade-ruptura, pois não somente estaria articulado com a tendência histórica de desenvolvimento da sociedade, como a fortaleceria. O ensino politécnico seria, por isso, fermento da transformação: contribuiria para aumentar a produção, fortalecer o desenvolvimento das forças produtivas e intensificar a contradição principal do capitalismo (entre socialização crescente da produção e mecanismos privados de apropriação), Por outro lado, contribuiria para fortalecer o próprio trabalhador, desenvolvendo suas energias físicas e mentais, abrindo-lhe os horizontes da imaginação e habilitando-o a assumir o comando da transformação social.




    Observamos, portanto, que a formação politécnica, na concepção de Marx, possibilitaria ao aluno compreender o trabalho a partir de suas múltiplas dimensões, proporcionando uma formação subjetiva alicerçada no domínio dos princípios e fundamentos científicos que orientam o processo produtivo moderno.




    Na politecnia, portanto, o trabalhador não apenas se apropriaria das condições necessárias para garantir sua subsistência, mas adquiriria conhecimento que o possibilitasse ver o mundo criticamente e compreender as forças políticas e históricas que permeiam os discursos. Essa educação permitiria que o trabalhador não fosse enganado pelo jogo ideológico do capitalismo e pudesse, assim, transformar a sociedade.




    Portanto, o ensino politécnico – que não pode ser entendido apenas como o domínio da técnica, mas sim o domínio intelectual, científico, que compõem a técnica, englobando não somente o produto, como a máquina, mas também a natureza e sua relação com o homem – deveriam estar presente em uma proposta que se diz inovadora.




    Discutir a questão do ensino politécnico na legislação brasileira é importante, considerando-se que a lei 11.892/08 tenciona defender esse ensino através da modalidade integrada exposta como objetivo dos IF.




    Para analisar essa questão, é necessário que o corpus se constitua amplo o suficiente para compreendermos as ideias ali defendidas (implícita ou explicitamente), para isso selecionamos dois trechos da Apresentação e os artigos 2º, 6º e 7º da Lei 11.892/08 (a lei de criação dos IF).




    Todos os documentos citados revelam a necessidade de uma mudança no ensino técnico no século XXI. No entanto, não está como o ensino técnico se constitui e qual o contexto em que foi repensado.




    Sabemos que a estrutura capitalista influencia a educação, pois o sistema solidifica a escola dualista, proporcionando os conhecimentos construídos historicamente a uma pequena parcela da população e proporcionando aos trabalhadores um conhecimento fragmentado, com intuito de preparar o aluno para atuar passivamente no mercado de trabalho.




    Esse conhecimento fragmentado traz um ensino também fragmentado, no caso do ensino técnico, ele é desvinculado do chamado propedêutico. Isso ocorreu no Brasil por força de lei durante os anos de escolas técnicas e Centros Federais de Educação.




    Entretanto essa fragmentação, no século XXI, tornou-se um problema, pois o mundo globalizado da chamada sociedade do conhecimento trouxe mudanças significativas ao mundo do trabalho. A empregabilidade passou a relacionar-se à qualificação pessoal; as competências técnicas deverão estar associadas à capacidade de decisão, de adaptação a novas situações, de comunicação oral e escrita, de trabalho em equipe.




    Esse novo perfil profissional fez o parâmetro do ensino técnico alterar-se e assim os Institutos Federais foram concebidos, para corresponder à evolução tecnológica que pressupõe um profissional mais qualificado para lidar com a máquina.




    Não apenas esse cenário de um mundo tecnológico e globalizado influencia o discurso da lei, é necessário lembrar que ainda no Século XX, no Brasil, o Decreto 2.208/97 expressa os interesses do capital em formar profissionais de forma aligeirada e desarticulada com o Ensino Médio propedêutico e isso não correspondia mais ao perfil de profissional que o mercado de trabalho local desejava.




    Nascia a necessidade de formar um técnico cujo perfil de profissional consistia no trabalhador flexível, autônomo, criativo e crítico para solucionar os possíveis problemas enfrentados pela empresa e que soubesse relacionar-se em grupo. Um trabalhador mais articulado e menos tecnicista, assim a estrutura educacional dos então CEFET não era mais adequada ao que era esperado pelo mercado e consequentemente pelo sistema capitalista.




    Contrário ao modelo de 1997, que estava em vigor, o Decreto 5.154/04 determinou a integração do Ensino Médio com a formação profissional, iniciando o processo que culminou com a Lei 11.892/08 na qual a expressão Ensino Médio Integrado é amplamente presente na concepção defendida.




    Assim, é a necessidade do mercado de profissionais de ensino técnico e tecnológico que traz a necessidade de mudança na estrutura dos então CEFET e Escolas Agrotécnicas surgindo os IF.




    Com os Institutos Federais, nasce a ideia de que há a necessidade de enfatizar o desenvolvimento local, por isso houve uma expansão dos IF, com a abertura de diversos campi.




    A criação desses vários campi trouxe a defesa de alguns estudiosos da educação de um ensino politécnico. Pensando nesse contexto sócio-histórico, observemos o trecho abaixo, retirado da apresentação da Lei 11.892/08:




    A proposta dos institutos federais entende a educação como instrumento de transformação e de enriquecimento do conhecimento, capaz de modificar a vida social e atribuir maior sentido e alcance ao conjunto da experiência humana. É nesse sentido que deve ser pensada segundo as exigências do mundo atual, concorrendo para alterar positivamente a realidade brasileira. Os institutos federais devem possibilitar aos trabalhadores a formação continuada ao longo da vida, reconhecendo competências profissionais e saberes adquiridos informalmente em suas vivências, conjugando-os com àqueles presentes nos currículos formais. (PACHECO e REZENDE, 2009, p.10)




    Observa-se a ênfase à questão da transformação da sociedade indicando, inicialmente, que a lei deveria criar, mais que uma instituição escolar, um sistema escolar transformador, capaz de superar o sistema capitalista neoliberal, pois defende “a educação como instrumento de transformação e de enriquecimento do conhecimento, capaz de modificar a vida social e atribuir maior sentido e alcance ao conjunto da experiência humana.”
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